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A SUSTENTABILIDADE COMO 
OPORTUNIDADE DE NEGÓCIO 

PARA OS CENTROS DE SERVIÇOS 
COMPARTILHADOS

Luís Fabiano Celestrino¹

A sustentabilidade é fonte de iniciativas inovadoras para tornar os produtos e 
serviços mais atrativos. O Centro de Serviços Compartilhados (CSC), visto 
como propulsor das áreas de negócio, é o repositório natural dos serviços ligados 
à sustentabilidade de seus clientes. Este trabalho pretende propor um roteiro para 
prestação de serviço que incremente a sustentabilidade dos usuários do CSC. Foi 
realizada uma pesquisa sistemática sobre o tema Sustentabilidade em Centro de 
Serviços Compartilhados para prover a percepção de como esse tema está sendo 
expresso na literatura. Realizou-se, portanto, um levantamento bibliográ*co da 
questão do serviço, em seguida sobre o Centro de Serviços Compartilhados, 
abordando a questão da qualidade do serviço, para então chegar ao Acordo de 
Nível de Serviço como instrumento da gestão da satisfação do cliente e do registro 
das diversas interações necessárias entre o CSC (fornecedor) e seu cliente. Para 
propor um exemplo de serviço de apoio à sustentabilidade dos clientes de um 
CSC, foi descrito um sistema de gestão que está inserido na dimensão ambiental: 
Gestão de Energia.
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Que tal utilizar a sustentabilidade como elemen-
to catalisador de diferenciais para seus clientes? 
Esta é a pergunta que este trabalho direciona 
aos Centros de Serviços Compartilhados, pre-
tendendo oferecer elementos para compor uma 
resposta adequada.

A sustentabilidade ainda desempenha papel 
secundário para muitos dos gestores que ou-
sam repensar suas estratégias. Porém, como 
demonstraram Kim e Mauborgne (2005), a 
distância da área dos tubarões aumenta com a 
valorização que um negócio provê aos clientes. 

Incrementar o desenvolvimento do CSC com 
a oferta de “serviços de sustentabilidade” apa-
rece como alternativa de trazer necessidades 
comuns a todos devido à abrangência do tema 
“sustentabilidade”.

A sustentabilidade repre-

senta águas tranquilas e 

amplas, já que seus pilares 

de economia (custos e lu-

cros), ambiente (contextos) 

e sociedade (pessoas) en-

volvem sistemas com muitos 

agentes, portanto, muitos a 

Para medir e entender a in8uência do conceito 
de sustentabilidade no CSC foi realizada uma 
revisão de literatura que abordou desde os con-
ceitos básicos, tais como de*nição de serviço, 
de CSC, a qualidade do serviço e de Acordo 
de Nível de Serviço (ANS), considerando este 
ANS como instrumento da gestão da satisfação 
do cliente, além de ser base para o registro das 
diversas interações necessárias entre o CSC 
(fornecedor) e seu cliente. Como resultado 
deste estudo, foi descrito um sistema de gestão 
que está inserido na dimensão ambiental – a 
Gestão de Energia – produzindo um roteiro 
para a prestação deste serviço e um modelo 
genérico de ANS.

O objetivo geral deste artigo é elaborar um 
modelo de ANS para apoio à sustentabilidade 
dos processos dos clientes de um CSC. Os ob-
jetivos especí*cos são: situar a sustentabilidade 
como ponto estratégico na oferta de serviços do 
CSC; avaliar a aplicação de serviços de apoio à 
sustentabilidade dos processos dos clientes de 
um CSC; e apresentar um roteiro para presta-
ção de serviço de apoio à sustentabilidade dos 
processos dos clientes de um CSC.
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Constatou-se a pouca e quase ausente menção 
de serviços de apoio à sustentabilidade a clientes 
do CSC com algumas contribuições na área 
de índices de desempenho em Monteiro et al. 
(2003), oportunidades de negócios sustentáveis 
em Makower (2009) e vários trabalhos sobre 
as indústrias petroquímicas que necessitam 
atrelar a dimensão da sustentabilidade ao seu 
negócio. (BAYARDINO, 2004; ENGEL, 
2012). Nenhum, porém, trazia exemplos de 
serviços prestados pelo CSC focados em apoiar 
a sustentabilidade dos clientes.

Grönroos (2009) a*rma que o serviço, na cono-
tação de bem intangível, sempre esteve presente 
nas relações de troca comerciais ou não. Porém, 
na forma como as sociedades mediam sua rique-
za, especialmente na Era Industrial (que inicia 
em meados do século XVIII e conclui no *m 
do século XX), o foco estava principalmente 
na produção de bens tangíveis, enquanto que 
os intangíveis eram subestimados. A divisão 

se dava em três setores principais: industrial, 
comercial e de serviços. O referido autor a*r-
ma que essa classi*cação é enganadora porque 
“negligencia os serviços ocultos nas manufaturas 
e na agricultura” e “vê os serviços como um 
‘setor’ da economia, não como uma perspectiva 
de como criar uma vantagem competitiva”. 
(GRÖNROOS, 2009, p. 2).

Na concepção de Grönroos (2009), as ativi-
dades empresariais podem apresentar quatro 
perspectivas estratégicas possíveis, que melhor 
de*nem a geração de valor a que se propõem:

perspectiva de serviço;

perspectiva de produto central;

perspectiva de preço;

perspectiva de imagem.

O quadro 1 apresenta a caracterização das 
perspectivas discutidas por Grönroos (2009):
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Quadro 1: Características das perspectivas estratégicas de negócio

Perspectiva 

estratégica
Características de uma abordagem estratégica correspondente

-

marketing

marketing

Fonte: Grönroos (2009)
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Num movimento natural de especi*cação e 
competitividade, surge o modelo organizacional 
do Centro de Serviços Compartilhados (CSC), 
focado na perspectiva estratégica de serviço, 
relacionando-se com clientes que necessitam 
de apoio do tipo outsourcing em atividades (ser-
viços) que agregam valor secundário a seus 
negócios. 

Algumas palavras de ordem para a adoção do 
CSC como medida estratégica para a compe-
titividade de uma organização são: 

redução de custos;

padronização;

melhoria de qualidade em serviços de apoio.

Segundo Soares e Runte (2012), “o CSC é 
uma estrutura interna que tem como objetivo 
centralizar as atividades de suporte da empresa, 
a *m de obter ganhos de escala, padronização 
dos processos e, ao mesmo tempo, permitir 
que as unidades de negócio foquem no seu 
core business.”

O aspecto fundamental para a prosperidade 
do CSC numa corporação é a qualidade do 
serviço oferecido, já que a redução de custo é 
um motivador que será relevado caso o benefício 
alcançado pela economia da implantação do 
CSC não seja maior ou igual ao anterior, uma 
vez que o preço da qualidade de um serviço é 
um ponto subjetivo e, não rara vez, fundamental 
para a estratégia e competitividade do negócio.

Madalozzo (2012) explicita a relação entre 
custo e qualidade, o que é descrito na *gura 1. 

Figura 1: Relação entre custo e qualidade do serviço

Fonte: Madalozzo (2012)

Na representação de Madalozzo (2012), a di-
ferença entre as curvas A e B acontece pela 
diferença na maturidade da prestação do serviço, 
onde B é mais maduro que A. O símbolo ANS 
signi*ca Acordo de Nível de Serviço, que será 
analisado a seguir.

Segundo Santos (2010), os Acordos de Nível 
de Serviços (ANS ou SLA do inglês Service 
Level Agreement), são utilizados como instru-
mentos de formalização do acordo entre cliente 
e provedor de serviço, com a função de de*nir o 
nível de qualidade do serviço a ser prestado pelo 
provedor. Para Lanz e Lanz (2013), o ANS deve 
especi*car os requisitos para o provedor plane-
jar, estabelecer, implementar, operar, monitorar, 
analisar criticamente, manter e melhorar um 
Sistema de Gerenciamento de Serviços (SGS). 
Segundo esses autores, os acordos devem incluir 
“o desenho, a transição, entrega e melhoria dos 
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serviços para cumprir os requisitos do serviço”. 
(LANZ; LANZ, 2013).

Magalhães e Pinheiro (2007) a*rmam que os 
princípios gerais para estabelecimento de ANS, 
independente do serviço oferecido, partem da 
aplicação da metodologia PDCA (Plan-Do-
Check-Act), que inclusive consta da norma 
NBR ISO/IEC 20000-1:2011 da ABNT 
(2011), que trata de gestão de serviços e é men-
cionada como uma técnica de gerenciamento de 
qualidade para melhoria contínua no PMBOK 
do PMI (2013). A aplicação dos Acordos de 
Nível de Serviço iniciou no setor de Tecnologia 
da Informação (TI) que, com a rápida evolução 
tecnológica dos últimos quarenta anos, passou a 
ser fonte de inspiração da automação de vários 
serviços, com a contribuição da possibilidade de 
controles remotos de processos e comunicação, 
o que determinou sua inclinação para o setor 
de serviços. Essa característica da área de TI 
trouxe um nível de maturidade na gestão de 
serviços que foi imitado em outras áreas de 
conhecimento. (FERREIRA, 2011).

Segundo LaBounty (2008), os principais be-
nefícios de um ANS, tanto para a corporação 
quanto para o cliente, são:

estabelecer uma via de responsabilidade de 
mão dupla;

criar níveis de serviço negociados e 
padronizados;

documentar níveis de serviço;

de*nir claramente critérios para a avaliação 
do serviço;

fornecer uma base para melhoria de níveis 
de serviço;

padronizar métodos para comunicar as 
expectativas de serviço.

Madalozzo (2012) orienta que para o Centro 
de Serviços Compartilhados (CSC), cuja ati-
vidade principal consiste em fornecer serviços 
com alto padrão de qualidade, ter indicadores 
sólidos de desempenho é essencial para o sucesso 
da organização de serviços. Esses indicadores 
devem compor a principal informação de comu-
nicação com os clientes do CSC, contidos no 
ANS. A *gura 2 representa esquematicamente 
o conteúdo do ANS.

Figura 2: Conteúdo do Acordo de Nível de Serviços 
(ou SLA do inglês Service Level Agreement)

Fonte: Do autor (2014)
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Para Lanz e Lanz (2013), o conteúdo básico de 
um ANS “é o mesmo de um contrato padrão 
de fornecimento de serviços” e deve conter os 
seguintes itens:

de*nição e escopo detalhado do serviço/
produto (o que se inclui e o que se exclui);

horário de atendimento e prestação de 
serviços;

contatos e procedimentos para requisição 
de serviços;

pré-requisitos do cliente; 

metas mensuráveis;

disponibilidade;

metas de desempenho/capacidade do servi-
ço (tempo de resposta, volume), incluindo 
prazos limite para determinados dias;

continuidade;

segurança;

padrões e procedimentos;

de*nições e situações de emergência;

reclamações e procedimentos de escalação;

procedimentos de mudança;

relatórios que devem ser produzidos;

frequência das reuniões de revisão;

contabilidade de custos e cobrança (se 
aplicável);

regulamento de bônus/multas.

Na *gura 3, estão representados os passos para 
elaboração do ANS propostos por Madalozzo 
(2012): 

Figura 3: Processo de formalização do ANS

Fonte: Madalozzo (2012)

Segundo Grönroos (2009), os processos de 
serviço são coproduzidos com o cliente, havendo 
constantes interações intermediadas por ações 
de comunicação. A *gura 4 representa esta 
interação, cuja gestão Grönroos (2009) chama 
de Marketing de Relacionamento.
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Figura 4: Marketing de Relacionamento 

Fonte: Licks (2008) 

Adotando a de*nição de Santos (2010) para 
o ANS de que este deve ser uma formalização 
do acordo entre cliente e provedor de serviço, 
para de*nir o nível de qualidade do serviço a 
ser prestado, é possível identi*car neste mapa 
de relacionamento com o cliente apresentado 
em Grönroos (2009), na *gura 4, que para a 
ANS deverão constar processos formalizados de 
compras, de consumo e da qualidade percebida 
pelo cliente.

A partir desses dois modelos de conteúdo de 
interação com o cliente, registros de sua sa-
tisfação e da qualidade percebida do serviço, 
serão propostos dois roteiros para prestação 

de serviço com a elaboração de um protótipo 
de Acordo de Nível de Serviço para a área de 
sustentabilidade de um Centro de Serviços 
Compartilhados (CSC).

Em 2012, os Estados Unidos movimentaram 
mais de 3 trilhões de dólares no mercado *-
nanceiro, nos chamados investimentos SRFs 
– do inglês Socially Responsible Funds, cuja 
tradução livre seria Fundos de Responsabilidade 
Social. A BM&FBOVESPA utiliza o Índice 
de Sustentabilidade Empresarial (ISE) como 
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benchmark na área de sustentabilidade empre-
sarial para os investidores que negociam nesta 
bolsa e só permite a utilização deste índice para 
empresas de grande porte. (PEÇANHA, 2012).

Essas são algumas demonstrações do impacto 
econômico que o tema sustentabilidade ou 
responsabilidade socioambiental está causando.

A vontade de tornar o entorno mais propício à 
sobrevivência é a motivação mais presente nos 
atos humanos. Essa vontade inspira esforços 
mais ou menos aprimorados e os resultados são 
medidos pela satisfação que retornam a seus 
agentes e àqueles que participam da ação, seja 
como coautores ou como espectadores. 

O conceito de sustentabilidade é chamado de 
moderno porque até pouco tempo a guerra 
declarada pela humanidade aos reinos mineral, 
vegetal e animal demonstrava a “superioridade” 
da espécie humana. (MORIN, 1979). 

Porém, a tentativa de subjugar o que 
deixou de existir está auxiliando a perceber 
a insanidade de alguns pressupostos que 
colocaram o ser humano contra o princí-
pio primordial de sobrevivência. 

Dos inúmeros exemplos, cita-se a di*culdade de 
obter água potável, energia, ar livre de agentes 
tóxicos, alimentos livres de contaminantes etc.

A evolução tecnológica e a disposição de infor-
mação têm colocado a humanidade em níveis 
de interação cada vez maiores, que tornam 
mais evidente a interdependência entre todos 
os elementos envolvidos no meio ambiente na 
determinação de como se dá o desenvolvimento 
desse meio, numa relação de causa e efeito cujo 
acompanhamento foi facilitado pela tecnologia.

Portanto, a sustentabilidade tornou-se a 
obviedade do uso de uma maior quanti-
dade de informações para, dentro de uma 
relação de causa e efeito, determinar a 
longevidade de um empreendimento. 

Dentro de uma relação sistêmica é possível 
alcançar entendimentos razoáveis sobre a sobre-
vivência, em que é necessária a manutenção de 
princípios colaborativos para manter presentes 
os elementos que contribuem para tal sobrevi-
vência, ao invés da guerra contra todos os reinos 
proposta por Descartes. (MORIN, 1979).

A antiga “novidade” da sus-

tentabilidade está mais e mais 

presente em surpreendentes 

empreendimentos humanos 

que demonstram níveis de 

manutenibilidade, reconheci-

dos pelos níveis de satisfação 

que trazem a seus autores, 

coautores e espectadores, 

com perspectivas de longa du-

São os empreendimentos sustentáveis, de*nidos 
por Teixeira e Boszczowski (2012), aqueles 
que envolvem “a identi*cação, criação e ex-
ploração de novos negócios que encontrem, no 
desenvolvimento econômico, a solução de um 
problema ambiental e social”. (TEIXEIRA; 
BOSZCZOWSKI, 2012, p. 143). Essas autoras 
argumentam que “as falhas de mercado inerentes 
ao livre mercado, que promovem as externalida-
des e ine*ciências que se re8etem nos problemas 
ambientais e sociais do desenvolvimento de 
mercado” são vistas como oportunidades para o 
desenvolvimento de soluções economicamente 
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viáveis pelos “empreendedores sustentáveis”. 
(TEIXEIRA; BOSZCZOWSKI, 2012, p. 
144).

A de*nição de sustentabilidade, que envolve 
os pilares economia, ambiente e sociedade, 
apresentando soluções para essas três esferas, 

é o viés largamente utilizado na literatura 
que trata sobre este conceito. (TEIXEIRA; 
BOSZCZOWSKI, 2012; ESTENDER; 
PITTA, 2008). Um panorama da linha do 
tempo da teoria sobre negócios sustentáveis é 
apresentado em Teixeira e Boszczowski (2012, 
p. 150), referenciado na *gura 5.

Figura 5: Evolução e expansão do conceito de empreendedorismo sustentável

Fonte: Teixeira e Boszczowski (2012, p. 150) adaptado de Parrish (2008) 

Como principais fontes de oportunidades, 
Teixeira e Boszczowski (2012, p. 150) men-
cionam: “mudanças na informação disponível 
para a sociedade sobre seus recursos materiais; 
mudanças nas interpretações ou preferências 
por meio de inovações culturais; mudanças no 
interpretador, no próprio ambiente em que ele 
está inserido”, caracterizando tais oportunida-
des “como sendo aquelas que proporcionam 
aos empreendedores a possibilidade de solu-
cionarem falhas de mercado ambientalmente 
relevantes de forma a aumentar o bem-estar 

social e promover o desenvolvimento susten-
tável da sociedade”. 

E como oportunidades apontam-se as alterna-
tivas que possibilitam a um empreendimento 
tornar-se diferente de seus pares, dando-lhe 
possibilidade de melhores resultados relativa-
mente a esses “concorrentes”. Portanto, essas 
autoras mencionam a diferenciação compe-
titiva que utiliza informações privilegiadas 
sobre oportunidades de oferta de soluções aos 
problemas sociais e ambientais que resultem 
em desenvolvimento econômico.
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Neste contexto, um Centro de Serviços 
Compartilhados reúne a responsabilidade de 
ampliar o escopo de valores agregados aos 
produtos e serviços de seus clientes ao ofertar 
processos que lhes permitam expandir suas 
fronteiras de produção ou, em outras palavras, 
que lhes possibilite introduzir novos bens e 
serviços que maximizem, integradamente, a 
solução de problemas sociais, ambientais e 
econômicos da sociedade.

A seguir, serão listados alguns exemplos de 
Centros de Serviços Compartilhados que in-
seriram processos voltados para incrementar a 
sustentabilidade dos negócios de seus clientes.

A Petrobrás iniciou a implantação de seu 
CSC no ano 2000 e contou, desde então, com 
um processo chamado “Sistema de Gestão 
de Segurança, Meio Ambiente, E*ciência 
Energética e Saúde”. (ENGEL, 2012). Dada 
a relevância socioambiental dos negócios pra-
ticados pela Petrobrás, é notório o nível de 
maturidade exigido de seu CSC neste quesito. 

O CSC da Petrobrás, chamado de 
“Compartilhado” (ENGEL, 2012) prevê, entre 
outros, alguns processos de apoio marcados por 
valores agregados pela gestão socioambiental, 
como:

Gestão do conhecimento: sistematização 
da gestão do conhecimento, com a for-
malização e o registro dos conhecimentos 
essenciais para o funcionamento das uni-
dades clientes.

Preci*cação: ampliação da sistemática de 
repasse de custos aos clientes, de*nindo 
“pacotes de serviços” e sistemas de medição 
especí*cos para os pacotes. Como exemplo, 

Engel (2012) cita o serviço “Gestão con-
dominial”, em que são usados índices de 
desempenho que incluem itens de despe-
sas referentes a aluguel – área (em metros 
quadrados), postos de segurança, energia, 
água, recepção, serviços de copa, estrutura 
para administrar etc.; a formalização dos 
custos poupados ou dispendidos evidencia 
a importância estratégica da gestão de re-
cursos para as unidades e auxilia os clientes 
na construção dos preços de seus produtos.

Segurança e saúde: aprimoramento da 
gestão de Segurança, Meio Ambiente e 
Saúde (SMS), nos processos de gestão de 
acidentes, de gestão do consumo de água 
e de energia (e*ciência energética), nos 
projetos de construção e reforma (adotando 
requisitos de construção de edifícios verdes); 
aqui novamente há importante contribuição 
na preci*cação dos produtos e serviços dos 
clientes.

Compras: incremento da gestão de compras 
verdes, em que as necessidades de compras 
das unidades clientes são avaliadas segundo 
critérios socioambientais, tais como e*-
ciência energética, tempo de vida útil do 
bem, reciclagem, sistema de gerenciamento 
ambiental, embalagem, conteúdo do mate-
rial, e design para reciclagem e separação. 
( JUNIOR; ANDRADE, 2009).

Monteiro et al. (2003) mencionam o caso da 
Shell que possui, em seu CSC, um Departamento 
de Gestão Ambiental e que coloca, a nível 
corporativo (unidades de negócio e CSC), o 
Desenvolvimento Sustentável como uma das 
perspectivas de seu Balanced Scorecard (BSC), 
ou seja, de sua própria estratégia, conforme 
demonstrado no Mapa Estratégico Hipotético 
de Marr et al. (2002), apresentado na *gura 6.
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Figura 6: Mapa Estratégico Hipotético da Shell

Fonte: Adaptado de Marr et al. (2002) 

Zaine et al. (2011) apresentam uma lista de 
vantagens e desvantagens da inserção da di-
mensão sustentabilidade na estratégia empre-
sarial, apresentada no quadro 4, que podem ser 
adotadas pelo CSC para analisar o cenário de 
aplicação de serviços de sustentabilidade.

Quadro 2: Vantagens e desvantagens da inserção da dimensão “sustentabilidade” na Estratégia Empresarial

Vantagens Desvantagens

-

-

-

-

-

-

-

-

Fonte: Zaine et al. (2011)
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Pires (2004) oferece uma de*nição de desem-
penho em que este é visto como “a informação 
quanti*cada do resultado obtido em processos, 
que pode ser comparada com metas, padrões, 
resultados passados e de outros processos”. 
(PIRES, 2004 apud LUZ et al., 2006, p. 559).

Um dos principais motivos para adoção de 
Índices de Desempenho, além da questão de 
fornecer a informação mencionada por Pires 
(2004), necessária para decisões gerenciais, é 
o da comunicação institucional, objetivando 
contribuir de maneira decisiva para integrar a 
prática ao discurso da empresa.

Isso é válido também para a questão da sustenta-
bilidade, em que os índices de desempenho, para 
incluir esta dimensão estratégica da empresa, 
deverão, segundo Smith et al. (2013), incluir 
os seguintes requisitos:

a) comunicação planejada como parte in-
tegrante da gestão sustentável; 

b) respostas verdadeiras e positivas às ações 
ambientais da organização; 

c) transformação de comportamentos 
em torno da visão de sustentabilidade 
empresarial; 

d) integração de todos os processos por 
meio da comunicação, para que o modelo 
de negócio sustentável faça parte de todos 
os processos da empresa; 

e) comunicação de forma ampla, ágil, inte-
ligível, transparente e diferenciada, com 
múltiplos recursos de mídia adequados 
às partes interessadas (do inglês stakehol-

ders), considerando as questões materiais 
e as necessidades de cada público de 
interesse.

Monteiro et al. (2003) destacam a adoção de 
novas ferramentas gerenciais ou adaptadas que 
pudessem dar uma abordagem mais efetiva à 
questão socioambiental. Como exemplos cita-
ram a criação de Sistemas de Gestão Ambiental 
tais como Responsible Care Program, STEP, 
BS 7750, EMAS e ISO 14001, mencionando 
com destaque a utilização do Balanced Score 
Card (BSC), não como ferramenta, mas como 
um Sistema de Gestão Estratégica que pode, 
facilmente, incluir a dimensão da Gestão 
Socioambiental.

Para maior clareza sobre o BSC, toma-se a 
a*rmação dos criadores deste sistema de gestão:

Os objetivos e as medidas utilizadas 
no Balanced Scorecard não se limitam 
a um conjunto aleatório de medidas 
de desempenho *nanceiro e não *-
nanceiro, pois derivam de um processo 
hierárquico (top-down) norteado pela 
missão e pela estratégia da unidade 
de negócios. (KAPLAN; NORTON, 
1997: 09).

Na elaboração do BSC, os criadores do 
Scorecard, Kaplan e Norton recomendam: 
“começamos com a destinação. O que estamos 
tentando atingir? Se você observar a lógica do 
Scorecard, tudo apontará para as *nanças”. 
(KAPLAN; NORTON, 2001 apud NIVEN, 
2005, p.144). 

Nesta análise de Niven (2005), por de*nição, 
alguns índices *nanceiros deverão compor o 
grupo de resultado do BSC.

A discussão levantada por Monteiro et al. (2003) 
agregou, além da apresentação do BSC como 
Sistema de Gestão Estratégica que inclui a 
Gestão Ambiental, a análise da necessidade 
de criar uma dimensão especí*ca de desen-
volvimento sustentável ao invés de incluir 
essa dimensão nas quatro originais do modelo 
apresentado por Kaplan e Norton (1997). Essa 
questão é ilustrada na *gura 7.
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Figura 7: Balanced Scored Card em cinco dimensões 
(acréscimo de Desenvolvimento Sustentável ao 

modelo original)

Fonte: Do autor (2014)

Monteiro et al. (2003) mencionam a existência 
de um Departamento de Gestão Ambiental no 
CSC e que o BSC pode ser utilizado como um 
meio de alinhar as metas do CSC às metas das 
áreas clientes, sob dois enfoques: o de parceria 
com as áreas clientes em que o BSC do cliente 
de*ne os relacionamentos com o CSC e outro 
em que o Departamento de Gestão Ambiental 
é visto como um negócio independente e de-
senvolve seu próprio BSC, podendo contribuir 
com os clientes no alcance de suas metas.

Monteiro et al. (2003) analisam as diferentes 
formas de compor um BSC que incluam a 
dimensão de sustentabilidade e mencionam 
exemplos da utilização de índices por Centros 
de Serviços Compartilhados (CSCs), como os 
exemplos da Shell e da CETREL apresentados 
no quadro 3:

Quadro 3: Exemplos de Índices de Desempenho do BSC utilizados pela Shell e Cetrel

Shell Cetrel

 -

 

Fonte: Monteiro et al. (2003)
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Para elaborar um modelo de Acordo de Nível 
de Serviços foi escolhido o serviço Gestão de 
Energia. Este serviço será descrito segundo 
exemplos de oferta de prática comum do mundo 
corporativo.

O propósito da Gestão de Energia é tornar uma 
organização mais competitiva, inovadora, con*-
ável, economicamente viável e contribuir para o 
desenvolvimento sustentável. Esta modalidade 
de gestão, no Brasil, contempla ações tais como 
optar pela melhor opção tarifária – devido ao 
considerável número de alternativas energéticas 
disponíveis –, a forma de contratação da energia, 
a adoção de medidas visando à e*ciência ener-
gética, técnicas, ferramentas e equipamentos de 
medição e controle de energia e*cazes, uso de 
índices de desempenho adequados aos processos 
da organização e apoio de sistema de gestão de 
informação sobre o uso dos recursos energéticos. 
(TONIM, 2009).

O modelo de gestão proposto pela ISO 50001 
é aplicável a todos os tipos e tamanhos de or-
ganizações e baseia-se em elementos comuns 
às normas ISO de qualidade (ISO 9001) e 
meio ambiente (ISO 14001), possibilitando 
a integração a outros sistemas de gestão ou 
implementação separadamente.

A *gura 8 apresenta alguns elementos comuns 
aos demais sistemas de gestão e outras pecu-
liaridades originais.

Figura 8: Tópicos da ISO 50001

Fonte: ABNT NBR ISO 50001 (2011)

Baseado neste modelo, o Centro de Serviços 
Compartilhados pode oferecer apoio a seus 
clientes provendo uma política energética ali-
nhada com a estratégia da corporação e realizar 
os demais passos de gestão: 

planejamento;

implementação e operação;
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veri*cação:

monitoramento, medição e análise;

avaliação de requisitos legais e outros;

identi*cação de não conformidades, 
correção, ações corretivas e preventivas; 

auditoria interna;

apresentar ações de melhoria contínua.

Conforme os requisitos para o ANS propostos 
por Grönroos (2009) e Lanz e Lanz (2013) e as 
orientações da ISO 50001, será apresentado um 
roteiro para elaboração deste tipo de contrato 
para o serviço de Gestão de Energia. A *gura 
9 apresenta esse roteiro.

Figura 9: Roteiro para prestação de serviço de Gestão de Energia

Fonte: Do autor (2014)
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A *gura 10 apresenta as etapas do serviço de 
Gestão de Energia no ciclo PDCA:

Figura 10: PDCA e etapas da Gestão de Energia

Fonte: Do autor (2014)

Em todas as etapas considera-se fundamental 
detalhar as atividades elencadas para sua execu-
ção, juntamente com a nomeação de pessoas res-
ponsáveis, estimativa de tempo, equipamentos 
envolvidos, custos, que deverão ser relacionados 
tanto ao CSC quanto ao cliente.

O modelo a seguir é um protótipo teórico reco-
mendado como roteiro para a implementação do 
instrumento de gestão da satisfação do cliente. 
Devido à necessidade de consultá-lo constan-
temente e de que algumas das informações que 
constam nele serão inseridas ao longo da prestação 
do serviço, recomenda-se sua implementação em 
meio digital, com acesso das partes interessadas 
via rede (por exemplo internet), com controle de 
acesso de leitura e edição.

Modelo de ANS

A. Escopo do Serviço

A.1 Público-alvo

e-mail

A.2 Finalidade

A.3 Envolvidos
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B Planejamento

B.1 Descrição do serviço

B.2 Cronograma de serviço

Figura 11: Exemplo de calendário para descrever cronograma de execução de uma etapa do serviço

Figura 12: Exemplo de “Linha do Tempo” para descrever cronograma de execução de uma etapa do serviço

Fonte: U.S Energy Information Administration (2014) 
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B.3 Expectativas de entrega do serviço (disponibilidade)

-

C. Implementação e operação

As etapas constantes neste item são modulares, podendo o cliente contratá-las ou não.

C.1 Medições
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C.2 Análise e diagnóstico

C.3 Acompanhamento de implementação
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D. Veri1cação

D.1 Veri1cação de resultados de melhorias

D.2 Medição remota

hardware

setpoints
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D.3 Auditoria interna

A facilidade de acesso a informações e a conec-
tividade alcançada pelo atual estado tecnológico 
levaram à completa reformulação dos para-
digmas de negócios. De todas as perspectivas 
apresentadas por Grönroos (2009), percebe-se 
que a de Serviços é onipresente. O Centro de 
Serviços Compartilhados representa a poten-
cialização desta perspectiva em que a gestão 
dos relacionamentos entre unidades de uma 
organização foca nessa dimensão do serviço.

Dentre os serviços de apoio que o CSC 
pode prover, o universo da sustentabilidade 
aumenta o horizonte de soluções, já que 
sua abrangência abriga interesses econô-
micos, ambientais e sociais. 

O exemplo de serviço abordado neste trabalho 
representa claramente os benefícios alcançados 
pelos clientes de um CSC em atender seus 
próprios interesses baseados na análise proposta 
pela sustentabilidade.
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O Acordo de Nível de Serviço (ANS) representa 
a gestão da satisfação do cliente e, para o CSC, 
é a ferramenta que condensa formalmente a 
interação entre fornecedor (CSC) e clientes, o 
que pode ser um norteador inclusive de como 
o serviço deverá acontecer. É vital que o ANS 
não represente a rigidez da relação, mas sim 
expresse o interesse e a satisfação do cliente, 
bem como as capacidades e ações do fornecedor.

O roteiro para oferta dos serviços de Gestão de 
Energia é genérico e pode ser utilizado para o 
acompanhamento de outros serviços tais como 
gestão de águas, manutenção e setor de obras. 

O Brasil passa por momento relevante para a 
Gestão de Energia, já que órgãos tais como a 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 

concessionárias de energia, Operador Nacional 
do Sistema Elétrico (ONS), Banco Nacional 
do Desenvolvimento (BNDES) e outras insti-
tuições nacionais e internacionais estão incen-
tivando programas de e*ciência energética e de 
gestão de energia. Os incentivos variam desde 
redução em taxas de juros para *nanciamentos 
de projetos de e*ciência energética até fundos 
perdidos, o que torna urgente a formação de 
massa crítica, especialmente nos CSCs que 
possibilitem aplicar esses recursos na melhoria 
do desempenho de seus clientes. O ganho esti-
mado para o CSC é duplo, pois o investimento 
para suas ações na área de Gestão de Energia 
pode ser *nanciado por uma fonte de apoio e 
o serviço pode ser custeado por seus clientes.
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Sustainability is a source of innovative initiatives to 
make products and services more attractive. #e Shared 
Services Centre (CSC) seen as a driver of business 
areas is the natural repository of sustainability-related 
services to its customers. #is paper intends to propose 
a roadmap for service that increases the sustainability 
of the CSC users. Systematic research was performed 
on the topic of Sustainability Shared Services Centre 
to provide a sense of how this issue is being descri-
bed in the literature. #erefore, a literature research 
of service issue was carried on, then on the Shared 
Services Centre, addressing the issue of quality of 
service, to then get to the Service Level Agreement as 
an instrument of management of customer satisfaction 
and registration of the various interactions needed 
between CSC (supplier) and your client. To o$er an 
example of supporting sustainability of a CSC customer 
service was described a management system that is 
inserted into the environmental dimension: Energy 
Management. 

***

Keywords: Shared Services 

Centre. Service Level Agreement. 
Sustainability. Energy 

Management.

***
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